                                      MOÇÃO Nº  187  , DE 2000



O setor de telecomunicações passa por um período de transições. Mudanças extremas foram estabelecidas e  não se vislumbra mais aquele cenário vivido há alguns anos: hoje existem várias concessionárias, acabou o monopólio estatal e o País tem uma agência reguladora.



Porém, ao  menos uma coisa se mantém igual: o usuário da telefonia fixa ou móvel celular  não tem efetivo poder de fiscalização sobre os valores que lhe são cobrados.



Isso acontece porque a conta que lhe é  apresentada pela prestação dos serviços  não específica as  ligações  telefônicas realizadas, o seu tempo de duração, a tarifa cobrada, etc., limitando-se, na verdade, ao número de impulsos constatados.



Assim, para que  os usuários possam controlar seus gastos e até se defender  de possíveis  erros ou abusos, mostra-se imprescindível  a emissão, por parte das empresas concessionárias dos serviços  de telecomunicações, de uma conta que discrimine, pormenorizadamente, todos os impulsos cobrados.



Assim sendo, 



A ASSEMBLÉIA    LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine  ao Ministério das Comunicações, em conjunto com a Agência  Nacional de Telecomunicações – ANATEL, a adoção das medidas  necessárias para que as concessionárias dos serviços de telecomunicações emitam, gratuitamente, conta relativa aos serviços     de  telefonia fixa e  móvel celular  que discrimine, em detalhes, todos os impulsos cobrados.






                  Sala das Sessões,









Deputado DANIEL MARINS
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